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Conceito básico de “Offshores”

O Magistrado SÉRGIO FERNANDO MORO traz considerações lúcidas sobre a 
Utilização de       Off-shores:

“Off-shores ou shell corporations são estruturas corporativas empregadas comumente 
para garantir o anonimato de seus proprietários. São constituídas em países 
considerados “paraísos fiscais”, ou seja, de baixa tributação. A expressão off-shore 
provém do fato de essas empresas exercerem atividades apenas fora do território do 
país de constituição. Diante da dificuldade de identificação dos reais proprietários das 
off-shores, os assim denominados beneficial owners, dependendo usualmente da 
cooperação jurídica das autoridades dos paraísos fiscais, algo nem sempre disponível, 
é fácil entender o atrativo que representam para quem deseja permanecer no 
anonimato. As Off-shores podem ser utilizadas tanto para propósitos lícitos como para 
propósitos ilícitos, mas são reconhecidas internacionalmente como uma das principais 
técnicas de lavagem de dinheiro. Seu uso pode dar-se de diversas maneiras, por 
exemplo, por meio de sua utilização para aquisição de bens com produto de crime, 
simulando que o numerário seria proveniente de investimentos oriundos de contas 
mantidas pela off-shore no exterior. Não raramente, nessa hipótese, tal transação 
representa a última etapa de lavagem de dinheiro de caráter transnacional, na qual o 
produto do crime é enviado sub-repticiamente ao exterior, voltando ao país de origem 
na forma de investimentos provenientes de off-shores.”



  
3

HISTÓRICO: A LAVAGEM DE DINHEIRO 
E O USO DE OFFSHORES

Carla Veríssimo de Carli aponta duas legislações internas de relevância histórica 
decisiva para o combate da Lavagem de Dinheiro no Mundo:

1. Itália: a primeira tipificação legal do crime de lavagem foi a partir de 1978 (“anos de 
chumbo”), quando o país enfrentava as Brigadas Vermelhas (grupo armado de raízes 
marxistas-lenilistas). Após o sequestro do político italiano Aldo Moro, foi editado o 
Decreto-lei n. 59, de 21.03.1978 que introduziu o art. 648 bis ao Código Penal Italiano, 
que incriminava a substituição de dinheiro ou valores oriundos de roubo qualificado, 
extorsão qualificada ou mediante sequestro. Nove dias após o assassinato de Moro, em 
09.05.78, foi convertido em lei 191, de 18.05.1979.

Após a lei avançou, mas manteve a ideia introduzida de modificação da situação do 
dinheiro.
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HISTÓRICO: A LAVAGEM DE DINHEIRO 
E O USO DE OFFSHORES

2. EUA: o crime organizado tem origem que remontam ao início do século XX. A Lei 
Seca, aprovada em 28.10.1919, vigorou 14 anos, até ser revogada em 1933.
Surgiu um mercado negro para o comércio de bebidas alcoólicas, onde AL CAPONE operava 
com destaque na Chicago de 1920. Foi preso em 1931 por sonegação fiscal.
Com a crise no final dos anos 1920 (Crash de 1929), os governos, bancos e empresas lícitas 
decaíram. Assim, os detentores de recursos ilícitos sobressaíram-se e as adquiriram. 
O “Sindicato Nacional do Crime” ( Meyer Lansky, Lucky Luciano e Joe Adonis) foi criado para 
proteger seus líderes de concorrência, conseguir fundos, obter proteção política e tributar 
chefes regionais do crime.
Mas com a queda da “Lei Seca”, o crime passou a se diversificar, em especial para atividades 
que gerassem altas somas de dinheiro vivo. Destaque para casas de jogo (os serviços de wire 
transfers facilitavam o trânsito do dinheiro que vinha de cidades afastadas) e tráfico ilícito de 
entorpecentes.
Logo já não bastariam as lojas de lavagem de roupas ou automóveis, que serviram no tempo 
de AL CAPONE. A máfia criou uma rede impenetrável de instituições financeiras paralelas, 
sem controle fiscais e monetários e livre de impostos.

Leis evoluíram sobre o depósito em espécie e passaram a usar bancos offshores, em 
jurisdições com legislação favorável.

Os sócios Lansky/Luciano demandaram métodos sofisticados para esconder e conduzir o 
fluxo de dinheiro, inventando as offshores.
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HISTÓRICO: A LAVAGEM DE DINHEIRO 
E O USO DE OFFSHORES

Em 1932, incursão de Lansky na Suíça: abriu conta para o corrupto Governador da 
Lousiania Huey Long que permitira a Lansky a exploração de inúmeros caça-níqueis, mediante 
propina. O envio ao exterior abriu o caminho para fluxo de valores de dinheiro mafioso.

 Foi aperfeiçoada a técnica do loan-back (empréstimo “frio”), considerada por muitos a 
primeira técnica típica de lavagem de dinheiro. Dinheiro saía dos EUA mediante courier cash, 
ou títulos como traveler's checks, cashier's checks (pagáveis ao portador), títulos de 
propriedade nominada e títulos ao portador ou passagens aéreas em branco. Eram 
depositados em contas secretas. Banco preferido de LANSKY era o Exchange and Investiment 
Bank em Genebra.  Voltavam como empréstimo ou investimento estrangeiro. Na volta, em 
alguns casos, passava por Liechtenstein em uma Anstalt (companhia anônima com um único 
proprietário secreto).

Reação:
      1.Bank Secrecy Act (1970) exigiu dos bancos, e demais instituições financeiras, a 
comunicação de operações em espécie maiores que dez mil dólares. Isso geraria o rastro do 
dinheiro (paper trail). Desde edição de tal ato, registros de operações e relatórios são mantidos 
e enviados para a UIF dos EUA, o FINCEN (Departamento do Tesouro)

  2. Anti-Drug Abuse Act (1986): criminalizou a lavagem de dinheiro nos EUA.
A lavagem se tornara indispensável para as atividades mafiosas.
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HARD LAW e SOFT LAW: Sistema 
global de combate à lavagem de 
dinheiro

Após a experiência internacional demonstrar 
a impossibilidade de qualquer país sozinho, 
com medidas unilaterais, combater 
eficazmente a lavagem de dinheiro em 
âmbito global,   houve necessidade de 
medidas globais de combate à lavagem. 
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                       HARD LAW 

1. HARD LAW: instrumentos clássicos do Direito Internacional são os 
tratados.

1.1. Convenção de Viena (1988): Convenção da ONU contra o Tráfico 
Ilícito de Entorpecentes (internalizada pelo DECRETO No 154 DE 26 DE 
JUNHO DE 1991), que deu a primeira definição aceita mundialmente da 
lavagem de dinheiro:

“i) a conversão ou a transferência de bens, com conhecimento de que 
tais bens são procedentes de algum ou alguns dos delitos estabelecidos 
no inciso a) deste parágrafo, ou da prática do delito ou delitos em 
questão, com o objetivo de ocultar ou encobrir a origem ilícita dos bens, 
ou de ajudar a qualquer pessoa que participe na prática do delito ou 
delitos em questão, para fugir das consequências jurídicas de seus atos;
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                            HARD LAW 

ii) a ocultação ou o encobrimento, da natureza, origem, localização, destino, 
movimentação ou propriedade verdadeira dos bens, sabendo que procedem de 
algum ou alguns dos delitos mencionados no inciso a) deste parágrafo ou de 
participação no delito ou delitos em questão;”  (art. 3º, “b”, i e ii):

“c) de acordo com seus princípios constitucionais e com os conceitos 
fundamentais de seu ordenamento jurídico; i) a aquisição, posse ou utilização de 
bens, tendo conhecimento, no momento em que os recebe, de que tais bens 
procedem de algum ou alguns delitos mencionados no inciso a) deste parágrafo 
ou de ato de participação no delito ou delitos em questão;” (art. 3º, “c”,i):

Tratados posteriores sobre lavagem de dinheiro, com raras exceções, repetiram 
os termos deste.
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                    HARD LAW 

1.2: Convenção de Palermo (2000): Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional (promulgada pelo DECRETO Nº 5.015, DE 12 DE MARÇO DE 2004):
Artigo 6
Criminalização da lavagem do produto do crime
1. Cada Estado Parte adotará, em conformidade com os princípios fundamentais do seu direito interno, 
as medidas legislativas ou outras que sejam necessárias para caracterizar como infração penal, quando 
praticada intencionalmente:

a) i) A conversão ou transferência de bens, quando quem o faz tem conhecimento de que esses bens 
são produto do crime, com o propósito de ocultar ou dissimular a origem ilícita dos bens ou ajudar 
qualquer pessoa envolvida na prática da infração principal a furtar-se às consequências jurídicas dos 
seus atos;

ii) A ocultação ou dissimulação da verdadeira natureza, origem, localização, disposição, movimentação 
ou propriedade de bens ou direitos a eles relativos, sabendo o seu autor que os ditos bens são produto 
do crime;
b) e, sob reserva dos conceitos fundamentais do seu ordenamento jurídico:
i) A aquisição, posse ou utilização de bens, sabendo aquele que os adquire, possui ou utiliza, no 
momento da recepção, que são produto do crime;
ii) A participação na prática de uma das infrações enunciadas no presente Artigo, assim como qualquer 
forma de associação, acordo, tentativa ou cumplicidade, pela prestação de assistência, ajuda ou 
aconselhamento no sentido da sua prática.
(...)
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                            HARD LAW 

Artigo 7
Medidas para combater a lavagem de dinheiro

1. Cada Estado Parte:

a) Instituirá um regime interno completo de regulamentação e controle dos bancos e 
instituições financeiras não bancárias e, quando se justifique, de outros organismos 
especialmente susceptíveis de ser utilizados para a lavagem de dinheiro, dentro dos limites da 
sua competência, a fim de prevenir e detectar qualquer forma de lavagem de dinheiro, sendo 
nesse regime enfatizados os requisitos relativos à identificação do cliente, ao registro das 
operações e à denúncia de operações suspeitas;

b) Garantirá, sem prejuízo da aplicação dos Artigos 18 e 27 da presente Convenção, que as 
autoridades responsáveis pela administração, regulamentação, detecção e repressão e outras 
autoridades responsáveis pelo combate à lavagem de dinheiro (incluindo, quando tal esteja 
previsto no seu direito interno, as autoridades judiciais), tenham a capacidade de cooperar e 
trocar informações em âmbito nacional e internacional, em conformidade com as condições 
prescritas no direito interno, e, para esse fim, considerará a possibilidade de criar um serviço de 
informação financeira que funcione como centro nacional de coleta, análise e difusão de 
informação relativa a eventuais atividades de lavagem de dinheiro.
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                            HARD LAW 

2. Os Estados Partes considerarão a possibilidade de aplicar medidas viáveis para detectar 
e vigiar o movimento transfronteiriço de numerário e de títulos negociáveis, no respeito 
pelas garantias relativas à legítima utilização da informação e sem, por qualquer forma, 
restringir a circulação de capitais lícitos. Estas medidas poderão incluir a exigência de que 
os particulares e as entidades comerciais notifiquem as transferências transfronteiriças de 
quantias elevadas em numerário e títulos negociáveis.

3. Ao instituírem, nos termos do presente Artigo, um regime interno de regulamentação e 
controle, e sem prejuízo do disposto em qualquer outro artigo da presente Convenção, 
todos os Estados Partes são instados a utilizar como orientação as iniciativas pertinentes 
tomadas pelas organizações regionais, inter-regionais e multilaterais para combater a 
lavagem de dinheiro.

4. Os Estados Partes diligenciarão no sentido de desenvolver e promover a cooperação à 
escala mundial, regional, sub-regional e bilateral entre as autoridades judiciais, os 
organismos de detecção e repressão e as autoridades de regulamentação financeira, a fim 
de combater a lavagem de dinheiro.
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                      HARD LAW 

1.3: Convenção de Mérida (2003): Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção, adotada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 31 de outubro 
de 2003 e assinada pelo Brasil em 9 de dezembro de 2003 (DECRETO Nº 5.687, 
DE 31 DE JANEIRO DE 2006):
- determina a criminalização da lavagem nas modalidades de conversão e de 
transferência de bens,  bem como de ocultação ou de dissimulação, nos moldes 
das de Viena e de Palermo;
- repete a recomendação de de adotar definição mais ampla possível de crime 
antecedente  e prevê que eles podem ocorrer fora do território nacional;

- mantém a reserva da incriminação da autolavagem;

- novidades: detalha medidas a cargo das instituições financeiras  (e mantém as 
informações durante todo o ciclo de operações);

- medidas cautelares patrimoniais e as de confisco seguem a linha da 
Convenções de Palermo;
- possibilidade de recuperação direta de bens de um Estado-parte frente a outro, 
mediante ação no juízo cível
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                            HARD LAW 

1.4: Convenção Internacional para Supressão do Financiamento do Terrorismo,  
(1999): adotada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 9 de dezembro de 
1999 e assinada pelo Brasil em 10 de novembro de 2001. (DECRETO Nº 5.640, DE 
26 DE DEZEMBRO DE 2005):

- Como desde 2001 (atentado de 11 de setembro), as medidas de combate ao 
financiamento ao terrorismo estão atreladas ao esforço global contra a lavagem 
de dinheiro, os fundos que financiam o terrorismo podem ser tanto lícitos como 
ilícitos. Diferente da lavagem de dinheiro, não interessa a origem criminosa, mas 
o destino, onde serão aplicados os valores.
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                            HARD LAW 

Artigo 1
Para fins da presente Convenção:

        1. "Fundos" significa ativos de qualquer espécie, quer tangíveis ou 
intangíveis, móveis ou imóveis, independente da forma como tenham sido 
adquiridos, e documentos ou instrumentos jurídicos sob qualquer forma, 
inclusive eletrônica ou digital, que evidenciem o direito a ou o interesse em tais 
ativos, inclusive, sem limitação, créditos bancários, cheques de viagem, cheques 
bancários, ordens de pagamento, ações, títulos de crédito, obrigações, saques, 
cartas de crédito.

2. "Instalação do Estado ou Instalação Governamental" significa 
qualquer instalação permanente ou temporária utilizada ou ocupada por 
representantes de um Estado, membros do Governo, dos poderes legislativo ou 
judiciário, ou por autoridades ou funcionários de um Estado, ou por qualquer 
outra autoridade ou entidade públicas, ou funcionários ou autoridades de uma 
organização inter-governamental, em decorrência de suas funções oficiais.
        3. "Rendas" significa quaisquer fundos que, direta ou indiretamente, 
resultem do cometimento de um dos delitos previstos no artigo 2.
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                            HARD LAW 

Artigo 2

        1. Qualquer pessoa estará cometendo um delito, em conformidade com o disposto na 
presente Convenção, quando, por qualquer meio, direta ou indiretamente, ilegal e 
intencionalmente, prover ou receber fundos com a intenção de empregá-los, ou ciente de 
que os mesmos serão empregados, no todo ou em parte, para levar a cabo:

        a) Um ato que constitua delito no âmbito de e conforme definido em um dos tratados 
relacionados no anexo; ou

        b) Qualquer outro ato com intenção de causar a morte de ou lesões corporais graves 
a um civil, ou a qualquer outra pessoa que não participe ativamente das hostilidades em 
situação de conflito armado, quando o propósito do referido ato, por sua natureza e 
contexto, for intimidar uma população, ou compelir um governo ou uma organização 
internacional a agir ou abster-se de agir.
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                            HARD LAW 

Artigo 2

        2. a) Ao depositar seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, um 
Estado Parte que não seja parte de um dos tratados relacionados no anexo poderá 
declarar que, quando da aplicação da presente Convenção ao Estado Parte, o tratado não 
será considerado parte do anexo a que se refere o parágrafo 1, inciso a). A vigência da 
declaração cessará tão logo o tratado passe a vigorar para o Estado Parte, o qual 
notificará o fato ao depositário;

        b) Quando um Estado Parte deixar de ser parte de um dos tratados relacionados no 
anexo, poderá fazer uma declaração, em conformidade com o disposto no presente artigo, 
no que se refere àquele tratado.

        3. Para que um ato constitua um dos delitos previstos no parágrafo 1, não será 
necessário que os fundos tenham sido efetivamente empregados no cometimento de um 
dos delitos a que se refere o parágrafo 1, incisos a) ou b).
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                            HARD LAW 

Artigo 2

         4. Qualquer pessoa estará também cometendo um delito se tentar cometer um dos 
delitos previstos no parágrafo 1 do presente Artigo.

 5. Qualquer pessoa estará também cometendo um delito se:
 a) Participar, como cúmplice, de um dos delitos previstos nos parágrafos 1 ou 4 do 

presente Artigo;
      b) Organizar ou orientar terceiros no cometimento de um dos delitos previstos nos 
parágrafos 1 ou 4 do presente Artigo;

 c) Contribuir para o cometimento, por um grupo de pessoas agindo com um fim 
comum, de um ou mais dos delitos previstos nos parágrafos 1 ou 4 do presente Artigo. 
Essa contribuição será considerada intencional quando:

        i) Feita com o objetivo de promover a atividade criminosa ou o propósito criminoso do 
grupo, quando a referida atividade ou o referido propósito envolverem o cometimento de 
um dos delitos previstos no parágrafo 1 do presente Artigo; ou

ii) Feita com conhecimento de intenção do grupo de cometer um dos delitos previstos 
no parágrafo 1 do presente Artigo.
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                            SOFT LAW 

Rede de compromissos políticos (e não jurídicos) dos Estados, 
uns com os outros, e com diversas organizações multilaterais.

Apesar da falta de coerção jurídica, as obrigações são, em regra 
cumpridas, por causa dos mecanismos da peer review e peer 
pressure, além de haver padrões internacionais globalmente 
aceitos, que atendem a interesses e necessidades dos Estados:
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                            SOFT LAW 

 



  
19

       SOFT LAW: Organismos e Organizações Internacionais 
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       SOFT LAW: Organismos e Organizações 
Internacionais 
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        SOFT LAW: Organismos e Organizações Internacionais 
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        SOFT LAW: Organismos e Organizações Internacionais 
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                VISÃO ECONÔMICA 

Segundo pensamento de MOISÉS NAIM, as jurisdições permissivas são 
das mais antigas formas de lavagem de dinheiro; serve hoje, tanto aos 
comércios ilícitos como aos terroristas. Ademais, a “rápida 
movimentação monetária é um dos benefícios da globalização”, que 
beneficia o cidadão comum, mas também é usada pelos criminosos.

Houve alteração do sistema financeiro global. Inchou o volume de 
recursos entre 1991 e 2006. Das reformas vistas mais relevantes para a 
lavagem de dinheiro, destacam-se: ausência de controles cambiais; 
mercados de capitais ficaram mais livres; a marca das finanças globais 
passou a ser a disputa pelo capital; incremento significativo das 
ferramentas de informática.
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  VISÃO ECONÔMICA - continuação 

Assim, estima-se que o dinheiro lavado no mundo esteja entre 2 e 5 % do PIB, 
isto é, entre 800 bilhões e dois trilhões de dólares. Isto sem contar a sonegação, 
vários tipos de fraude. Existe liquidez e demanda para sustentar qualquer 
modalidade de indústria de lavagem de ativos. É um “mecanismo insubstituível 
para qualquer tipo de negócio ilícito”.
O apelido “paraíso fiscal” pegou porque, em muitos casos, são realmente ilhas 
paradisíacas. “O produto mais lucrativo de lugares como Seychelles, Niue ou 
Tuvalu é o reconhecimento internacional como território ou Estado 
independente: sua soberania”.
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   BANCOS: sujeição ao fenômeno da lavagem 
No mundo, aumentou a exposição do sistema financeiro mundial à lavagem de 
ativos. As razões principais são:

a) há volume maior de transações; bancos fazem mais de 03 trilhões de 
transferências, e outras ordens bancárias, ao ano, no mundo;

b) a comodidade dos consumidores é fator supremo; em razão disso, são 
pensados serviços financeiros, com o maior número de facilidades digitais;

c) bancos “forjaram novas relações, que podem abrir-lhes as portas para o 
comércio ilícito”; bancos de renome mundial estabelecem-se em diferentes 
mercados: a) diretamente, com as filiais ou comprando bancos locais; b) 
indiretamente, abrindo parcerias com redes de bancos preferenciais; são 
representações bancárias,  que transportam dinheiro de e para qualquer lugar do 
mundo; já foram usadas por corruptos e terroristas.
Medidas adotadas globalmente pelos governos tornam a omissão ou 
cumplicidade arriscadas para os banqueiros, mas há incentivos financeiros para 
a lavagem;

d) há agentes da lavagem de dinheiro que compram os próprios bancos; custam 
25 mil dólares em Nauru e há mercados com muita corrupção, onde é vantajoso.
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                 DIREITO INTERNO 

Os demais bancos estrangeiros, que não são constituídos como offshore em 
paraísos fiscais, necessitavam de autorização especial do Poder Executivo 
brasileiro, desde que os seus países origem possibilitem a mesma forma 
atuação em seu território para bancos brasileiros. E essa condição é verificada 
pelo Ministério das Relações Exteriores brasileiro por intermédio de seu corpo 
diplomático.
Entretanto, como esses paraísos fiscais só registram bancos offshore, os 
bancos brasileiros não podem operar lá, motivo pelo qual bancos offshore 
nunca tiveram e nunca terão a permissão oficial do Poder Executivo (por decreto 
presidencial) para legalmente atuarem no Brasil.
Hoje em dia todas as instituições estrangeiras são obrigadas a se registrarem no 
CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, o que antes não era exigido às 
offshore por deliberação inconseqüente dos dirigentes do Banco Central do 
Brasil, contrariando a legislação vigente:
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         DIREITO INTERNO - continuação 

Hoje em dia todas as instituições estrangeiras são obrigadas a se registrarem no 
CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, o que antes não era exigido às 
offshore por deliberação inconsequente dos dirigentes do Banco Central do 
Brasil, contrariando a legislação vigente:

“ Art 57. As contas de depósito, no País, de pessoas físicas ou jurídicas 
residentes, domiciliares ou com sede no exterior, qualquer que seja a sua 
origem, são de livre movimentação, independentemente de qualquer autorização, 
prévia ou posterior, quando os seus saldos provierem exclusivamente de ordens 
em moeda estrangeira ou de vendas de câmbio, poderão ser livremente 
transferidas para o exterior, a qualquer tempo, independentemente de qualquer 
autorização.” 
(artigo 57 do Decreto 55.762/1965).

http://cosif.com.br/mostra.asp?arquivo=dec55762#dec55762a57cc5
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Sobre a necessidade de registro no CNPJ (artigos 214 a 217 do RIR/99):

TÍTULO III
                                                                                          

INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

Art. 214. As pessoas jurídicas em geral, inclusive as empresas individuais, serão 
obrigatoriamente inscritas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 
observadas as normas aprovadas pelo Secretário da Receita Federal (Lei nº 
9.250, de 1995, art. 37, inciso II).
§ 1º  A obrigatoriedade da inscrição de que trata o caput será exigida a partir de 
1º de julho de 1998.

§ 2º  Os cartões do Cadastro Geral de Contribuintes - CGC serão substituídos 
automaticamente a partir da data mencionada no parágrafo anterior, mantido, em 
relação à pessoa jurídica, o mesmo número de inscrição no CGC para o CNPJ.

§ 3º  Fica extinto, a partir de 1º de julho de 1998, o CGC.

http://cosif.com.br/mostra.asp?arquivo=rir99l2t3
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Art. 215.  A obrigatoriedade referida no artigo anterior é extensiva:
I - aos condomínios que aufiram ou paguem rendimentos sujeitos à incidência 
do imposto de renda na fonte;
II - aos consórcios constituídos na forma dos arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976;
III - aos clubes de investimentos registrados em Bolsa de Valores.

Sobre a necessidade de registro no CNPJ (artigos 214 a 217 do RIR/99):

http://cosif.com.br/mostra.asp?arquivo=rir99l2t3
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INSCRIÇÃO INAPTA

Art. 216.  As pessoas jurídicas que, embora obrigadas, deixarem de apresentar a 
declaração anual de imposto de renda por cinco ou mais exercícios, terão sua inscrição 
no CNPJ considerada inapta se, intimadas por edital, não regularizarem sua situação no 
prazo de sessenta dias contado da data da publicação da intimação (Lei nº 9.430, de 
1996, art. 80).
§ 1º  No edital de intimação, que será publicado no Diário Oficial da União, as pessoas 
jurídicas serão identificadas apenas pelos respectivos números de inscrição no CNPJ 
(Lei nº 9.430, de 1996, art. 80, § 1º).
§ 2º  Após decorridos noventa dias da publicação do edital de intimação, a Secretaria 
da Receita Federal fará publicar no Diário Oficial da União a relação nominal das 
pessoas jurídicas que houverem regularizado sua situação, tornando-se 
automaticamente inaptas, na data da publicação, as inscrições de pessoas jurídicas 
que não tenham providenciado a regularização (Lei nº 9.430, de 1996, art. 80, § 2º).
§ 3º  A Secretaria da Receita Federal manterá nas suas diversas unidades, para 
consulta pelos interessados, relação nominal das pessoas jurídicas cujas inscrições no 
CNPJ tenham sido consideradas inaptas (Lei nº 9.430, de 1996, art. 80, § 3º).
§ 4º  Poderá, ainda, ser declarada inapta, nos termos e condições definidos em ato do 
Ministro de Estado da Fazenda, a inscrição da pessoa jurídica que deixar de apresentar 
a declaração anual de imposto de renda em um ou mais exercícios e não for localizada 
no endereço informado à Secretaria da Receita Federal, bem como daquela que não 
exista de fato (Lei nº 9.430, de 1996, art. 81).

Sobre a necessidade de registro no CNPJ (artigos 214 a 217 do RIR/99):

http://cosif.com.br/mostra.asp?arquivo=rir99l2t3
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Declaração de Inidoneidade

Art. 217.  Além das demais hipóteses de inidoneidade de documentos previstos 
na legislação, não produzirá efeitos tributários, em favor de terceiros 
interessados, o documento emitido por pessoa jurídica cuja inscrição no CNPJ 
tenha sido considerada ou declarada inapta (Lei nº 9.430, de 1996, art. 82).

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que o 
adquirente de bens, direitos e mercadorias ou o tomador de serviços 
comprovarem a efetivação do pagamento do preço respectivo e o recebimento 
dos bens, direitos e mercadorias ou utilização dos serviços (Lei nº 9.430, de 
1996, art. 82, parágrafo único).

Sobre a necessidade de registro no CNPJ (artigos 214 a 217 do RIR/99):

http://cosif.com.br/mostra.asp?arquivo=rir99l2t3
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Sobre a necessidade de registro no CNPJ (artigos 214 a 217 do RIR/99):

http://cosif.com.br/mostra.asp?arquivo=rir99l2t3
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                                    LISTA DE PARAÍSOS FISCAIS           
                                  COMPARATIVO IN 188/2002 e IN 

1037/2010
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                                             LISTA DE PARAÍSOS FISCAIS                                 
 COMPARATIVO IN RFB188/2002 e IN RFB 1037/2010

● Em 2002 eram 53 países, por meio da IN RFB 188 de 2002.
● Em 2010 passaram a ser 65, por meio da IN RFB 1037 de 

2010.
● Em 2011 Luxemburgo foi excluído, por meio do Ato 

declaratório executivo RFB nº 3, de 25 de março de 2011.
● Em 2014 a Suíça foi excluída por meio da RFB 1474, de 18 

de junho de 2014.
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                Lista dos países ou jurisdições inseridos 

em 2010:

VI - Ilhas Ascensão;
XII - Brunei;
XXVI - Kiribati;
XLI - Ilha Norfolk;
XLIII - Ilha Pitcairn;
XLIV - Polinésia Francesa;
XLV - Ilha Queshm;
XLIX - Ilhas de Santa Helena;
LII - Ilha de São Pedro e 
Miguelão;
LV - Ilhas Solomon;
LVI - St. Kitts e Nevis;
LVII - Suazilândia;
LVIII – Suíça; (Revogado pela IN RFB nº 1474, de 18 de junho de 
2014)
LXI - Tristão da Cunha;
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                                          DOUTRINA: TIPOLOGIAS DE LAVAGEM DE 
DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

Classificação Usada para o 
estudo das Tipologias

1. Técnicas de Mera Movimentação
2. Técnicas que Simulam a Origem dos 
Recursos
3. Técnicas de uso de terceiros 
(pessoas físicas e jurídicas)
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                                          DOUTRINA: TIPOLOGIAS DE LAVAGEM DE 
DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

O artigo “Tipologias de Lavagem”, da Lavra de Deltan Martinazzo Dallagnol; apresenta 
características no estudo internacional da Lavagem de Dinheiro:

1. Complexidade e Migração de Técnicas do setor financeiro para setores não 
financeiros: assim, o glossário das 40 recomendações da GAFI elenca profissões como corretor 
de imóveis, profissionais que prestam serviços para trusts ou sociedades, advogados, 
contabilistas, etc.

2. Internacionalização: a globalização da economia e a internalização das operações 
financeiras (dinheiro eletrônico) torna mais difícil o rastreamento (paper trail), logo informações 
são mantidas em diferentes jurisdições;

3. Profissionalização: além da separação das atividades do criminoso e do lavador de 
dinheiro, há a terceirização para profissionais que não conheçam todos os detalhes da 
operação, ou mesmo façam indagações; a regra é o silêncio, e o profissional só pergunta o que 
for necessário para prestar o serviço de lavagem.
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                                          DOUTRINA: TIPOLOGIAS DE LAVAGEM DE 
DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

Exposição de diversas tipologias que usam offshores

1. Técnicas de Mera Movimentação:

Não simulam a origem do recurso; mas o distanciamento da origem criminosa. 
Apresentam barreiras ou filtros de passagem para dificultar investigações. Usam: 
a) instituições financeiras diferentes ou de setores econômicos diversificados (alguns 
com sigilo empresarial próprio); b) passagem de fundos por diferentes países, 
mormente paraísos fiscais; há destaque aí para o uso das offshores.

Vide a nova redação do art. 7º, I, da Lei n. 9613/98: exige para o perdimento a prova 
de “relação” (com a inclusão da expressão “… relacionados, direta ou indiretamente, 
à prática dos crimes previstos nesta Lei, inclusive aqueles utilizados para prestar a 
fiança,”), pela qual os mecanismos que impedem o rastreamento da origem ilegal dos 
valores impossibilitarão a prova necessária para o perdimento. 

Um acerto é a tipificação específica, no art. 1º, § 1º, II, a movimentação e alteração 
da forma de apresentação dos ativos.
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                                          DOUTRINA: TIPOLOGIAS DE LAVAGEM DE 
DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

Citem-se as seguintes, como exemplos:

1.1 – Depósito acobertado por cúmplice em instituição financeira ou private 
banking:  cooptar ou intimidar empregado da instituição financeira para que não 
comunique a operação ou isentar de cadastro e documentação. Pode também usar o  
private banking, com serviços sofisticados de proteção patrimonial, inclusive com 
constituição de offshore, que oculte o real proprietário dos ativos.

1.2 – Movimentações Internacionais meidante contas de bancos 
correspondentes:  as Contas são, para o GAFI, “contas que instituições financeiras 
mantêm uma com a outra em seu benefício e em seu próprio nome”.
Outra categoria,  a payable through account, é a que os bancos americanos 
permitem que estrangeiros movimentem, inclusive com cheques, sendo referidos 
como mantenedores de subcontas. Os bancos maiores dos mundos, com agências 
em vários países, podem oferecer o serviço em paraísos fiscais. Bancos 
correspondentes em cadeias tornam mais complexa a operação.
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                                          DOUTRINA: TIPOLOGIAS DE LAVAGEM DE 
DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

1.3 – Sistemas Alternativos de Remessas (ARS – Alternative Remittance 
Systems): são qualquer sistema de transferência de dinheiro, de um lugar para outro, 
fora dos canais bancários usuais.

São ilegais em alguns países (Brasil e França, p. ex.), tolerados em outros mediante 
licença (como Alemanha, Itália e Países Baixos) ou com mero registro (caso de 
supervisão de agentes não financeiros – Alfândega, Fisco, UIF – tal  como EUA e 
Inglaterra). Para o FBI, os Money Service Business são o terceiro método mais usado 
de lavagem, depois do sistema bancário e dos negócios em espécie. 

São expressões tipicamente do Brasil os esquemas dólar-cabo ou euro-cabo. 
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                                          DOUTRINA: TIPOLOGIAS DE LAVAGEM DE 
DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

Para fazer legalmente, no Brasil, deve ser feita por instituição financeira autorizada 
pelo BACEN a operar no mercado de câmbio (Lei 4595/64, art. 10, X; Lei 4131/62, 
art. 23 e Lei 5601/70, art. 1º); os doleiros cometem crimes dos arts. 4º, 16, 22, caput 
e parágrafo único, todos da Lei 7492/86, sem prejuízo das Leis 9613/98 e 8137/90. 

Tendência verificada: uso de offshores para movimentar os valores, dissimulando a 
propriedade e entregando no Brasil, com a origem criminosa camuflada. 

Usam, ainda, para gerir “caixa 2” (inclusive de campanhas eleitorais), pois os valores 
estão à margem da contabilidade oficial.

O mesmo esquema já foi visto, ainda, mesclado a negócios lícitos. Os doleiros 
costumam ter empresas legais de câmbio e turismo, viagem, importação e 
exportação. As operações ilegais são feitas à margem das regulares. Na grande 
maioria dos casos, os doleiros usam contas em bancos no exterior, tituladas por 
empresas offshores, ou similares, constituídas em paraísos fiscais, apenas para 
ocultar em transações os nomes dos verdadeiros titulares.



  
73

                                          DOUTRINA: TIPOLOGIAS DE LAVAGEM DE 
DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

1.4 – Contas bancárias ocultas no exterior:  são contas não declaradas à RFB ou 
ao BACEN.

Grau adicional de sigilo: uso de contas numeradas, contas-ônibus ou nominees, uso 
de terceiros (trust, offshores, cell companies etc.).  Muitos se cadastram com 
retenção de correspondência.

É o crime de manutenção ilegal de depósitos não declarados, no exterior. 

Pelo art. 25 da Lei 9250/95 c/c arts. 798/804 do RIR, os saldos de pessoas físicas 
devem ser comunicados anualmente, com data base de 31/12. Igual procedimento é 
o para pessoas jurídicas, no saldo da conta contábil “bancos” no Livro Razão.

O limite a ser declarado em DCBE – Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior - 
ao BACEN é o de 100.000 dólares, ou equivalente em outras moedas, desde 
31.12.2003.

Os capitais mantidos em nomes de terceiros, inclusive offshores e entes similares, 
obrigam a declaração de proprietários-beneficiários.
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                                          DOUTRINA: TIPOLOGIAS DE LAVAGEM DE 
DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

1.5 – Contas conduítes:  abertura de uma conta, ou dezenas delas, pelo mundo 
todo, em nome de pessoas ou empresas (inclusive offshores), para dar legitimidade 
uma série de transações antes de entregar o dinheiro ao real destinatário.

1.6 – Cartões de Crédito: teoricamente, pode ser feito mediante pagamento a maior 
de fatura de cartão (com recursos ilícitos) e requerimento administrativo de 
reembolso, que virá na forma de insuspeito cheque da administradora.

A reinserção de tais valores no sistema financeiro é mais difícil se o administrador for 
um banco, e mais fácil se forem empresas não bancárias (Visa, Mastercard…). Para 
se ter um cartão, sequer precisa ser correntista. 

Caso o cartão de crédito internacional seja obtido em jurisdição com legislação parca 
na prevenção e repressão à lavagem de dinheiro, diminuem-se os riscos do lavador.

Fornecedores de serviços offshores  anunciam cartões de créditos “anônimos” 
junto com a constituição das sociedades offshores.
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                                          DOUTRINA: TIPOLOGIAS DE LAVAGEM DE 
DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

1.7 – Sobre os paraísos fiscais e os Centros Financeiros Offshores (CFO's)

Características mais presentes no paraíso fiscal, ao redor do mundo: a) tributação 
reduzida ou nula dos rendimentos dos não-residentes ou dos equiparados, inclusive 
sociedades que não exercem atividades na economia local (offshores); b) facilidade 
de constituição de pessoas jurídicas (como sociedades offshores) ou arranjos legais 
(como trusts) que garantam anonimato aos clientes; será um CFO, ainda, se c) 
houver um sistema bancário consolidade e estável, com sigilo bancário quase ou 
totalmente impenetrável.

A simples isenção tributária não atrairia os lavadores de dinheiro. A facilidade do 
anonimato é essencial.



  
76

                                          DOUTRINA: TIPOLOGIAS DE LAVAGEM DE 
DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

O uso de esconderijos fiscais ocorre normalmente em duas direções: 

1. constituições de offshores com variados tipos societários (holdings, tradings, SA's 
etc.) com sedes lá, mas sem aparecer o nome dos criminosos; são procurados, 
ainda, arranjos legais (como “trusts”).
2. manter e circular dinheiro sujo em bancos e e instituições financeiras localizadas 
nos referidos paraísos fiscais (bancos correspondentes, offshore banks ou shell 
banks), muitas vezes aliando-se a trusts e offshores. É a principal técnica na segunda 
fase da lavagem (estruturação) e uma das seis mais associadas à corrupção. Maior é 
a chance de sucesso, à razão do maior número de países pelos quais circula o 
dinheiro.

Sobre bancos que operam offshore, eles oferecem contas para clientes estrangeiros, 
lastreadas em euro ou dólar, para depósitos e para transações internacionais.

Os maiores bancos do mundo mantêm nestes países subsidiárias ou filiais 
legalmente autônomas em paraísos fiscais. Por vezes, sequer possuem estrutura 
física, existindo apenas contabilmente.
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                                          DOUTRINA: TIPOLOGIAS DE LAVAGEM DE 
DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

2. Técnicas que Simulam a Origem dos Recursos:

O foco é “conferir a ativos de origem ilegal uma origem simulada legal”, com uso 
frequente de negócios jurídicos (unilaterais ou bilaterais). “Não raro tais negócios 
geram prejuízos”. 

São comuns deságios de até 30 % (trinta por cento), chamadas internacionalmente 
de “operações nos sense”. A falta de racionalidade econômica é explicada pelo custo 
negocial para legitimar o dinheiro de origem ilícita. 

A lei de lavagem de dinheiro tipifica a atribuição de aparência legítima a valores no 
art. 1º, § 1º, I. 
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                                          DOUTRINA: TIPOLOGIAS DE LAVAGEM DE 
DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

2.1 – Gênero: Bens em Geral/compra de imóvel (ou outro bem) supervalorizado 
por offshore: lavador paga valor de mercado, registra outro inferior e paga diferença 
“por fora”. Na revenda, usa e registra valor real (com ou sem benfeitoria), paga tributo 
devido e o dinheiro de origem ilegal está lavado.
Quando a compradora é a offshore, controlada pelo criminoso, o lucro fictício fica 
“esquentado” e ele internaliza, ao mesmo tempo, recursos de origem ilegal.

2.2 – Gênero: Bens em Geral/compras e vendas sucessivas de imóveis: variante 
da anterior, em que o uso da offshore serve para facilitar a internalização dos 
recursos de origem ilegal. A cada contrato de compra e venda, o preço aumento e o 
“lucro” de cada transação fica internalizado na economia formal.

2.3 – Gênero: Empresas e Comércio/simulação de lucro em empresas 
(prestação simulada de produtos ou serviços): injeta-se dinheiro de origem ilícita 
em entidade legalmente organizada, mas contraprestação é fictícia.

O faturamento frio e o lucro fictício são declarados, para a tributação. É o oposto do 
CAIXA 2. É bem usado no setor de serviços da economia.
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DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

2.4 – Gênero: Empresas e Comércio/comercialização fictícia de serviços pela 
internet: ocorre quando o lavador oferece serviços e o pagamento das vítimas é 
direcionado para diversas contas, por ele controladas, mantidas offshore, com uso de 
internet banking.

2.5 – Gênero: Comércio Internacional/subfaturamento ou superfaturamento de 
importações: falsa representação dos preços da mercadoria, para transferir valores 
econômicos adicionais entre os polos da operação.

O superfaturamento serve para enviar recursos de origem ilegal do importador para o 
exportador.

O subfaturamento serve para enviar recursos de origem ilegal do exportador para o 
importador. 

A diferença, em qualquer caso, é dinheiro lavado. 

Quando existe uma interposição fraudulenta de offshore sob controle do importador, 
não é necessária a colaboração do exportador legítimo. A offshore emite as faturas 
ideologicamente falsas. 
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                                          DOUTRINA: TIPOLOGIAS DE LAVAGEM DE 
DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

2.6 – Gênero: Empréstimos, Investimentos Estrangeiros e Fraudes 
Financeiras/Loan-back ou retroempréstimo: frequente em empréstimos 
internacionais, é técnica mais requintada de empréstimo “frio”.

O dinheiro “sujo” sai do país por qualquer meio. Depois é depositado em conta 
vinculada ao criminoso, sem ligação formal (trust, offshore…), pode transitar por 
várias contas desta espécie e retorna ao país, para o criminoso ou empresa por ele 
controlada, como se fora empréstimo vindo do exterior, normalmente de terceiro que 
titula offshore.

2.7– Gênero: Empréstimos, Investimentos Estrangeiros e Fraudes 
Financeiras/Empréstimo endossado/garantido (prêt adossé): é para depositar 
dinheiro sujo em conta no exterior, normalmente em nome de offshore, mantida em 
banco no paraíso fiscal; dinheiro usado para garantir empréstimo de valor semelhante 
no mesmo banco, ou em outro de prestígio internacional, em país insuspeito.

O lavador não paga o empréstimo; o banco executa a garantia; somente os 
envolvidos saberão a origem do dinheiro. 
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DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

2.8– Gênero: Empréstimos, Investimentos Estrangeiros e Fraudes Financeiras/ 
Investimento estrangeiro fictício em empresa local:  faz-se o aporte de dinheiro 
ilícito, antes recebido ou remetido do estrangeiro (lá mantidos ocultos); a offsohre 
controlada pelo lavador no exterior investe recursos ilícitos deste, sob a aparência de 
investimento estrangeiro legítimo.

Franklin Jurado, economista colombiano, lavou 36 milhões de dólares oriundos do 
narcotráfico de seu país, com esta técnica.

2.9– Gênero: Empréstimos, Investimentos Estrangeiros e Fraudes 
Financeiras/Leaseback:  é o arrendamento mercantil internacional para a lavagem.

A empresa nacional dos lavadores vende bens para a offshore e simultaneamente 
pactua aluguel, mantém a posse dos bens e remete ao exterior pagamentos mensais.

Assim, supervalorizam os bens (continuam a ser usados pelos criminosos), justificam 
a legalidade de remessas ao exterior e passam a usufruir dos produtos do delito.
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DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

2.10– Gênero: Empréstimos, Investimentos Estrangeiros e Fraudes 
Financeiras/Indicação de origem por banco estrangeiro cúmplice:
Banco estrangeiro, em especial offshore, dá uma justifica lícita para a origem dos 
recursos do lavador, transferidos a outro banco, sem se poder conferir a veracidade 
da declaração, devido à legislação local do paraíso fiscal.
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DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

3. Técnicas de uso de terceiros (pessoas físicas e jurídicas):

Também chamadas de “distanciamento pessoal”.

Vinculam os recursos ilegais a terceiras pessoas (sem vínculo com o delito 
antecedente), transitória ou permanentemente.

Aparecem conjugadas com as modalidades anteriores.

Ex.: compras pela internet de identidade falsa ou de offshores, ou o uso de nominees 
(pessoas que agem em benefício de outras).
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DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

Citem-se as seguintes, como exemplos:

3.1 – Profissionais (gatekeepers), incluindo advogados e insiders: gatekeepers 
são profissionais usados por lavadores antes da inserção dos valores no mercado 
financeiro formal. Podem impor sigilo legal. Eles podem fazer a execução direta de 
atos de lavagem, cobrando honorários. 

Podem também prestar uma série de serviços acessórios (consultoria legal, execução 
de testamentos, constituições de empresas como offshores ou trusts…)

Os insiders trabalham em instituições financeiras e são detentores de informações 
privilegiadas, de interesse dos lavadores de dinheiro. 
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DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

3.2 – Empresa de fachada, empresa fictícia e empresa-fantasma:

São definidas: a) a de fachada: constituída legalmente e aparenta participar de 
atividade lícita;
b) fictícia (ou de papel): não existe no mundo dos fatos, só no papel; as offshores, 
quando configuradas para fins criminosos, são desta espécie;
c) fantasma: não existem, nem nos registros; mas são mencionadas como se 
existissem.

3.3 – Uso de veículos corporativos estrangeiros: são os arranjos legais (não são 
pessoas jurídicas), assim como o trust e similares, quais sejam o fiducie, fideicomisso 
e treuhand. Não possuem personalidade jurídica mas são usadas para a lavagem de 
dinheiro. É uma das seis técnicas mais associadas à corrupção.
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DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

3.4 - 1. sociedades offshore: lavagem e blindagem patrimonial
                    O conceito é a PJ que, sediada em paraíso fiscal, atua exclusivamente 
fora dos limites territoriais da matriz, com capital de não residentes, concebida da 
forma que melhor atenda aos interesses dos sócios.
(off + shore = “fora da costa”)
                     Muitas vezes não têm estrutura física ou de funcionários (mera caixa 
postal)
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Designações usuais:

a) empresa nominal (nominee corporation): a empresa age em nome do real proprietário, 
sem nominá-lo; indica sócios ou diretores meramente nominais;
b) empresa concha (shell company): o GAFI a define como empresa constituída que não tem 
ativos ou operações significativos no local onde registrada;
c) empresas de prateleira (shelf-companies, ou sociedades em ranyon): sociedades as 
criam e vendem (estão “em prateleira” ou em catálogo); o cliente a adquire, como em um 
supermercado, tendo em vista sua comodidade, urgência ou credibilidade;
d) empresas de caixa-postal (mailbox companies): é só a caixa postal no país de registro, 
gerida pelos escritórios especializados na constituição e para dar endereço a cadastros e 
eventual recebimento de correspondências;
e) “sociedades sombra”: empresas fictícias que oferecem cobertura.
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Algumas modalidades:

a) IBCs (International Business Companies ou Corporations) – denominação comum em 
dezenas de países
b) LLCs (Limited Liability Companies) – um híbrido que tem a responsabilidade limitada da SA e 
as flexibilidades operacionais e tributárias da sociedade (partnership), sendo famoso o Estado 
de Delaware-EUA;
c) fundação – é o instituto mais próximo, no civil law, do trust, da common law; foi usada para 
esconder dinheiro de líderes governamentais corruptos em Liechtenstain
d) sociedad anonima uruguaia – uma das mais notórias é a SAFI (Sociedad Autonoma 
Financeira de Inversion, ou holding uruguaia).

Foram as offshores usadas para casos rumorosos como TRT de São Paulo, MENSALÃO, 
Propinoduto, caso MALUF, Operação Farol da Colina etc.
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DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

Técnicas Usadas no Brasil: offshore para a  lavagem de dinheiro

1. são adquiridas pelos criminosos para movimentar anonimamente contas correntes. Se os 
sócios nominais forem laranjas ou testas de ferro, há uma dupla proteção para os reais 
proprietários-beneficiários; comuns na estratificação – 2a fase da lavagem de dinheiro;

2. são usadas para permitir, facilitar as fraudes para  entrada e saída de recursos do país; 

3. para realizar blindagem ou proteção patrimonial, em especial na terceira fase da lavagem – 
colocação.

As Recomendações 24 e 25 (antes da revisão eram a 33 e a 34) do GAFI exigiam a 
identificação, para a inscrição em CNPJ, dos proprietários-beneficiários e controladores do ente 
legal, como já era feito na Argentina.
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DINHEIRO COM USO DE OFFSHORES

3.5 - Arranjos Legais (legal arrengements): trusts.

                  Convenção de Haia, 1985, art. 2º: 
            Instituidor (settlor) separa ativos para outra pessoa (trustee, o controlador) em favor de 
beneficiário (beneficiary) ou para um propósito específico (herança, caridade, investimentos, 
patrocínio de eventos, proteção patrimonial…). Pode haver um fiscal da finalidade, o protetor do 
trust (protector).

           A ONU – UNODC – reconhece o uso de trusts para lavagem de dinheiro. Nos países 
mais antigos da common law,  em regra, os bens do trust podem ser alcançados como se 
fossem de seu instituidor.

           Alterações legais mais recentes em outros países, contudo, permitiram evitar o acesso do 
país do instituidor ou de outras jurisdições, sobre tais bens, se a instituição foi superior a um 
ano. 
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CLAUDIO CAMARGO PENTEADO relembra que a Companhia das Índias Orientais 
era uma offshore, já que ela teve garantido pela Carta da Rainha de Espanha Isabel 
(1600) o monopólio do comércio das Índias Orientais, mas era proibida de realizar 
atividade econômica no país onde é sediada; além disso, apresenta características 
para o paraíso fiscal (tax haven): estabilidade política e legislativa; sigilo bancário e 
comercial; infraestrutura altamente desenvolvida (em especial comunicação e 
transportes); serviços financeiros e profissionais de nível internacional (bancos, 
advogados, auditores e contadores…); padrões internacionais de regulamentação e 
supervisão bancária e financeira; ausência de controles cambiais (possível 
manutenção de diversas contas bancárias em diferentes tipos de moedas).
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3.6 - “Caixas Vazias”: todas as modalidades de empresas fictícias, inclusive a 
offshore, estruturada em cadeia: formam sociedade, com uma sendo sócia da outra, 
que comporão outra sociedade, e assim por diante. Isto dificulta a análise da 
titularidade do patrimônio.

3.7 - “Raposa no Galinheiro”: em países com UIF, os setores “obrigados” a prestar 
comunicação sobre as atividades suspeitas de lavagem de dinheiro estão sob 
regulação especial.

Nos setores econômicos mais atrativos para a lavagem de dinheiro (banco 
especialmente offshore, administradora de cartão de crédito, etc), o lavador adquire a 
empresa para controlar diretamente a omissão na comunicação da atividade 
suspeita, por ele mesmo praticada.
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CASOS CONCRETOS 
ANALISADOS
                                                     
       AIA em face de EDUARDO 
CUNHA

1. LAVA-JATO: a) AIA 
em face de EDUARDO 
CUNHA; 
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                                AIA em face de EDUARDO CUNHA
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                                                        CASOS CONCRETOS ANALISADOS
                                   Primeira denúncia criminal contra dirigentes da ODEBRECHT

1. LAVA-JATO: b) 
Primeira denúncia 
criminal contra 
dirigentes da 
ODEBRECHT.
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                              Primeira denúncia criminal contra dirigentes da 
ODEBRECHT
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                                                             CASOS CONCRETOS ANALISADOS

2. OPERAÇÃO ALBATROZ: Alegações Finais
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                                   CASOS CONCRETOS ANALISADOS

3. MLAT PANAMÁ vs. MLAT EUA: 
comparativos.



  
99

                          

                               CERTIFICADO DE INCORPORAÇÃO - 
CAYMAN
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                               CERTIFICADO DE INCORPORAÇÃO – 
ILHAS VIRGENS
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              CERTIFICADO REPRESENTATIVO DE AÇÕES – 

MONTEVIDÉU
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                                                                         CASO BANESTADO
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